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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Negativa de Débitos

        O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal
nº 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita
à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.

Certidão nº: 89775/2023                                                      Validade: 30/12/2023

Nome Civil: FRANCIELI FRANCO DO PRADO
Carteira - CREA-PR Nº :PR-138443/D
Registro Nacional : 1713116839
Registrado(a) desde : 07/04/2014

Filiação : HAROLDO DO PRADO
              ANA MARIA FRANCO DO PRADO
Data de Nascimento : 19/05/1986
Documento de Identidade : 9.856.067-0 Orgão Emissor : SESP/PR UF : PR CPF : 05580963955
Naturalidade : SAO MATEUS DO SUL/PR

Título:  GEOLOGA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
Data da Colação de Grau : 20/09/2013 Diplomação : 20/03/2013
Situação : Regular
Atribuições profissionais:
         LEI 4076 - ARTIGO 06 São da competência do geólogo ou engenheiro geólogo: a)
trabalhos topográficos e geodésicos; b) levantamentos geológicos, geoquímicos e
geofísicos; c) estudos relativos às ciências da terra; d) trabalhos de prospecção e pesquisa
para cubação de jazidas e determinação de seu valor econômico; e) ensino das ciências
geológicas nos estabelecimentos de ensino secundário e superior; f) assuntos legais
relacionados com suas especialidades; g) perícias e arbitramentos referentes às matérias
das alíneas anteriores. Parágrafo único - É também da competência do geólogo ou
engenheiro-geólogo o disposto no item IX, artigo 16, do Decreto-Lei nº1.985, de 29 JAN
1940 (Código de Minas).(*) (*) IX - Na conclusão dos trabalhos, dentro do prazo da
autorização, e sem prejuízo de quaisquer informações pedidas pelo D.N.P.M. no curso
deles, o concessionário apresentará um relatório circunstanciado, sob a responsabilidade
do profissional legalmente habilitado ao exercício de Engenharia de Minas com dados
informativos que habilitem o Governo a formar juízo seguro sobre a reserva mineral da
jazida, qualidade do minério e possibilidade de lavra. Nomeadamente: a) situação, vias de
acesso e comunicação; b) planta topográfica da área pesquisada, na qual figurem as
exposições naturais de minério e as que forem descobertas pela pesquisa; c) perfis
geológicos-estruturais; d) descrições detalhada da jazida; e) quadro demonstrativo de
quantidade e da qualidade do minério; f) resultado dos ensaios de beneficiamento; g)
demonstração da possibilidade de lavra; h) estudo analítico das águas, do ponto de vista
de suas qualidades químicas, físicas e físico químicas, além das exigências supra-referidas
que lhes forem aplicáveis. de 23/06/1962

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico:
64177 - RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA
CNPJ: 26162488000147
Desde: 08/11/2019 Carga Horária: 2 Horas Unidade: HORA/DIA
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64155 - IRMÃOS CREVELIM LTDA - ME
CNPJ: 00104168000147
Desde: 11/02/2021 Carga Horária: 1 Horas Unidade: HORA/SEMANA

53353 - DISTEFANO & LIMA S/S LTDA
CNPJ: 15644369000104
Desde: 30/07/2021 Carga Horária: 1 Horas Unidade: HORA/SEMANA

70472 - SIDNEI GOMES DE CAMARGO
CNPJ: 09590808000140
Desde: 12/01/2022 Carga Horária: 1 Horas Unidade: HORA/SEMANA

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2023.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

Para fins de: CADASTRO

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.º 195656/2023.

Emitida via Internet em 03/07/2023 10:47:23

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço Nº 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à
respectiva ação penal.


